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BOLETIM GERAL 
 

149 CAPITÃES CONCLUEM CURSO DE APERFEIÇOAMENTO DE 

OFICIAIS 

 
 

Uma solenidade realizada na tarde da quarta-feira (27/02) no Auditório da Justiça 

Federal, Avenida Recife, marcou a conclusão do Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais (CAO) da 

Polícia Militar de Pernambuco, que visa à valorização profissional e a melhoria na qualidade dos 

serviços prestados à sociedade pernambucana, e que nesta ocasião contou com 149 concluintes. 

O evento aconteceu com as presenças do Secretário de Defesa Social, Wilson Damázio; 

do Comandante Geral da PMPE, Coronel Luís Aureliano; e do Comandante do Corpo de Bombeiros 

Militar, Carlos Eduardo Casa Nova, bem como demais integrantes da Corporação e sociedade 

pernambucana.   

O curso vem atender às prerrogativas instituídas pelo Programa Pacto Pela Vida, do 

Governo de Pernambuco, que tem investido na melhoria dos órgãos operativos da SDS para a 

garantia da segurança no Estado. 

Durante a sua realização, com duração de três meses, foram ministradas disciplinas 

como Metodologia Científica Aplicada à Defesa Social, Gestão Organizacional com Foco em 

Resultados, Gestão Integrada em Situações de Crise, Políticas Públicas de Segurança Estadual e 

Nacional, Geoprocessamento e Análise Criminal, Gestão em Logística, Gestão Fiscal, Financeira e 

Orçamentária, Gestão de Pessoas, Direitos Humanos Aplicados à Defesa Social e Metodologia da 

Pesquisa Científica II – Orientação. Fora essas disciplinas, ainda serão realizadas Palestras em uma 

viagem de Estudos. 

Na ocasião, por ter alcançado a primeira colocação no CAO, o Capitão Benone 

Cavalcanti foi condecorado com a Medalha Tiradentes. A segunda colocação ficou com o Capitão 

George Fragoso. 

O Secretário da SDS e o Comandante Geral da PMPE parabenizaram os oficiais e 

destacaram a importância do Curso para a carreira de oficiais na vida militar.     

  

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 
 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 
 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários 
 

Para o dia 16 (SÁBADO)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Ten-Cel PM Fernando   20º BPM 

 

Fone: 9488-5850 

 

OFICIAL DE DIA AO QCG - Ten PM Eliseu    DF   
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

Para o dia 17 (DOMINGO)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Lindjhonson  CIPMoto 

 

Fone: 9488-5859 

 

OFICIAL DE DIA AO QCG - Ten PM Sérgio    DGP   
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

Para o dia 18 (SEGUNDA-FEIRA)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Ten-Cel PM Neto   19º BPM 

 

Fone: 9488-5849 

 

SUPERVISOR DE DIA AO QCG - Subten PM Gutemberg  SCH   
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução  
 

(Sem Alteração) 
 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL 
 

1.1.0.   Revogação de Licença Especial - Comunicação 
 

Comunicou o Chefe do C.M.H., por meio do Ofício nº 0212/SPM, de 25 FEV 

2013, que o Ten-Cel QOM PM Mat. 910849-1/CMH, Jorge Marcelo Arruda de Lima não 

iniciou, por necessidade do serviço,  o  gozo  da  Licença  Especial  que lhe foi concedida  
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conforme fez público o Boletim Geral nº 001, de 02 JAN 2013. Despacho do Diretor de 

Gestão de Pessoas:  - Revogar  a concessão da Licença Especial, com fundamento no “art. 

2º”, § 1º da Portaria do CG nº 552, de 14 MAI 2010, publicada no SUNOR nº 018, de 19 

MAI 2010. Registre-se em assentamentos. (Nota n° 116/2013/DGP-3/SSAD). 

 

1.2.0.   Requerimentos Despachados 

 

Maj PM Mat. 910594-8/6º BPM, Leonardo Cosme Moreno da Costa - Concessão 

de 02 (dois) meses de Licença Especial, referente ao 2º Decênio de efetivo serviço prestado à 

Corporação. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas:  - Deferido, de conformidade com o 

“art. 64.”, § 1°, “a” c/c o “art. 65.” da Lei nº 6.783/74, a/c de 17 JAN 2013. (Nota n° 

053/2013/DGP-3/SSAD). 
 

 

Cap QOA PM Mat. 18372-5, Francisco José de Moraes Pires - Interrupção do gozo 

da Licença Especial referente ao 2º Decênio de efetivo serviço prestado à Corporação, que lhe 

foi concedida a/c de 20 JAN 2013, conforme fez público o Boletim Geral nº 016, de 23 JAN 

2013. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Deferido,  com fundamento no “art. 

67.” da Lei nº 6.783/74; Registre-se em assentamentos. (Nota n° 107/2013/DGP-3/SSAD). 

 

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO 

 

2.1.0.   Retificação de Abono de Permanência                                                                            

 

Na Nota nº 011/2013/DGP-1, de 07 FEV 2013, publicada no BG nº 036, de 25 

FEV 2013, referente à concessão do Abono de Permanência do Cabo PM Mat. 19141-8, 

Tarciso Bento Pedrosa,  

 

Onde se lê:  

“Implantação a/c de 1º MAR 2013”,  

 

Leia-se:  

“Implantação a/c de 1º MAR 2012”.   

(Nota nº 030/2013/DGP-1).            

 

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 

 

3.1.0.   Da Secretaria da Casa Civil 

 

Nº 321, de 11 MAR 2013 

 

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto 

no Decreto nº 25.845, de 11 SET 2003, e alterações,  

 

R E S O L V E: 

 

Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário de 

Defesa Social, do Coronel PM José Carlos Pereira, do Tenente-Coronel Rosemário Silva de 

Barros, do Cabo PM Orlando Sávio Pereira da Silva, e do Soldado PM José Henrique Brito da 

Silva, da referida Secretaria, para, em João Pessoa - PB, no dia 26 FEV 2013, participarem da 

Reunião do Comitê Gestor da Operação Divisa Segura. 
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Nº 323, de 11 MAR 2013 
 

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto 

no Decreto nº 25.845, de 11 SET 2003, e alterações,  
 

R E S O L V E: 
 

Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário de 

Defesa Social, do Coronel PM Marcos Luís Campelo Lira, do Major PM Allyson Joseph 

Rodrigues Bandeira, do Capitão PM David Gonzaga da Silva Júnior, e do Capitão PM Fávio 

Bantim Ribeiro, da referida Secretaria, para, em Brasília – DF, no período de 05 a 07 MAR 

2013, participarem do 1º Workshop de Fiscalização dos Contratos de Aquisição para Grandes 

Eventos. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 324, de 11 MAR 2013 
 

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto 

no Decreto nº 25.845, de 11 SET 2003, e alterações,  

 

R E S O L V E: 

 

Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário de 

Defesa Social, do Major PM Reinaldo de Mesquita Júnior e do Soldado PM Cândido José 

Gonçalves Neto, da referida Secretaria, para, em Paulo Afonso - BA, nos dias 06 e 07 MAR 

2013, participarem da VII Reunião do Grupo de Prevenção de Crise de Paulo Afonso, com 

ônus para o Estado de Pernambuco no tocante às diárias. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 325, de 11 MAR 2013 

 

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto 

no Decreto nº 25.845, de 11 SET 2003, e alterações,  

 

R E S O L V E: 

 

Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário de 

Defesa Social, do Tenente-Coronel PM Ilídio Ferreira Vilança Neto, da referida Secretaria, 

para, no Rio de Janeiro – RJ, nos dias de 07 e 08 MAR 2013, participar do Workshop de 

Segurança para os times participantes da Copa das Confederações da FIFA Brasil 2013. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 326, de 11 MAR 2013 
 

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto 

no Decreto nº 25.845, de 11 SET 2003, e alterações,  
 

R E S O L V E: 
 

Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário de 

Defesa Social, dos Tenentes-Coronéis PM Caio Hercílio Oliveira de Souza, Ricardo Fentes  
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Gomes, e Vanildo Neves de Albuquerque Maranhão Neto, da referida Secretaria, para, no Rio 

de Janeiro – RJ, no período de 18 a 22 MAR 2013, participarem do II Workshop de Comando 

e Controle, sem ônus para o Estado de Pernambuco. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 328, de 11 MAR 2013 
 

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto 

no Decreto nº 25.845, de 11 SET 2003, e alterações,  
 

R E S O L V E: 
 

Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário de 

Defesa Social, do Coronel PM Luís Aureliano de Barros Correia, da referida Secretaria, para, 

em Brasília – DF, no período de 24 a 27 MAR 2013, participar da Reunião Extraordinária do 

CNCG–PM/CBM/2013, sem ônus para o Estado de Pernambuco. Francisco Tadeu Barbosa de 

Alencar - Secretário da Casa Civil. 

 

(Transcritas do DOE nº 046, de 12 MAR 2013) 

 

3.2.0.   Da Secretaria de Defesa Social 

 

Nº 921/GAB/SDS, de 08 MAR 2013 

 

EMENTA: Dispensa  e Nomeia Membros da Comissão de Promoção de  

                   Oficiais da Polícia Militar de Pernambuco (CPOPM) 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei Complementar n° 123, de 1° JUL 2008, e tendo em vista o que preconiza o Parágrafo 

Único do Art. 6° desta Lei;  

 

R E S O L V E: 

 

I – dispensar da condição de Membro Efetivo da Comissão de Promoção de 

Oficiais da Polícia Militar (CPOPM), o Coronel PM Mat. 1789-2, Aldo Batista do 

Nascimento; 

 

II - nomear como Membro Efetivo da Comissão de Promoção de Oficiais da 

Polícia Militar - CPOPM, por um período de 01 (um) ano, conforme o Parágrafo Único do 

Art. 6°, da Lei Complementar nº 123/2008, o Coronel PM Mat. 1739-6, Marcos Luís Campelo 

Lira; 

 

VII – esclarecer que a CPOPM fica assim constituída: 

 

Presidente 

Cel PM Luís Aureliano de Barros Correia 

 

Membros Natos 

Cel PM Éden de Moraes Vespaziano Borges 

Cel PM Sebastião José Peregrino Gondim 
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Membros Efetivos 

Cel PM Eduardo José Pereira da Silva 

Cel PM Luciano Tenório Maranhão 

Cel PM Marcos Luís Campelo Lira 

Cel PM Gilmar de Araújo Oliveira 
 

VIII – esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Wilson Salles 

Damázio - Secretário de Defesa Social.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 922, de 07 MAR 2013 
 

EMENTA: Reintegração/Mandado de Segurança 
 

O Secretario de Defesa Social, no uso das atribuições,  
 

R E S O L V E: 
 

I – Reintegrar nas fileiras da Polícia Militar de Pernambuco, o Cabo PM Mat. 

10535-0, Geraldo Magela de Oliveira Amorim, face a decisão proferida no processo Mandado 

de Segurança nº 0015876-64.2011.8.17.0000 (2º Grupo de Câmaras Cíveis do Tribunal de 

Justiça – PE), informado através do Ofício nº 4930/PC/PGE, datado de 13 NOV 12, que 

anulou a Portaria GAB-SDS nº 2025, de 05 JUL 011, publicada no DOE nº 133, de 14 JUL 

2011, determinou a reintegração do recorrente, garantindo-lhe todos os demais direitos 

decorrentes do seu reingresso, com efeitos retroativos a data de 07 NOV 2012;  
 

II – publicar esta Portaria em Diário Oficial do Estado. Wilson Salles Damázio – 

Secretário de Defesa Social. 
 

(Transcritas do DOE nº 046, de 12 MAR 2013) 
 

3.3.0.   Da Corregedoria Geral 
 

Nº 140/Cor.Ger.SDS/2013 
 

O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições; considerando o teor do 

Provimento Correcional nº 002/DOE nº 70, de 15 ABR 05; Considerando os termos da 

Portaria nº 1000, de 28 NOV 12 - BG nº 231, de 05 DEZ 12, que submete a Conselho de 

Disciplina, por haverem incorrido no que preconizam as alíneas “a” e “c” do Inciso I do “art. 

2°” do Decreto n° 3.639, de 19 AGO 75, o Sd PM Mat. 30296-1/20º BPM, Reginaldo Antônio 

Paulo e o Sd PM Mat. 31347-5/20º BPM, Fernando Luiz da Silva,  
 

R E S O L V E: 
 

Determinar a distribuição do Conselho de Disciplina à 6ª CPDPM, tombo nº 

10.102.1011.00006/2013.2.4, visando apurar a responsabilidade dos ditos milicianos. R.P.C. 

Recife, 08 MAR 13. José Sidney Veras Lemos - Corregedor Geral.  
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 141/Cor.Ger.SDS/2013 
 

O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições; considerando o teor do 

Provimento Correcional nº 002/DOE nº 70, de 15 ABR 05; Considerando os termos da 

Portaria nº 1004, de 28 NOV 12 - BG nº 232, de 06 DEZ 12, que submete a Conselho de  
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Disciplina, por haver incorrido no que preconizam as alíneas “b” e “c” do Inciso I do “art. 2°” 

do Decreto n° 3.639, de 19 AGO 75, o 3º Sgt RRPM Mat. 25070-8, Élio Monteiro da Silva,  
 

R E S O L V E: 
 

Determinar a distribuição do Conselho de Disciplina à 4ª CPDPM, tombo nº 

10.102.1009.00007/2013.2.4, visando apurar a responsabilidade do dito miliciano. R.P.C. 

Recife, 08 MAR 13. José Sidney Veras Lemos - Corregedor Geral. 
 

(Transcritas do DOE nº 046, de 12 MAR 2013) 
 

4.0.0.    PORTARIA DO DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS 
 

Nº 171, de 06 MAR 2013 
 

EMENTA: Concessão de Licença para tratar de Interesse Particular 
 

O Diretor de Gestão de Pessoas, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo “art. 4º.” da Portaria do CG nº 552, de 14 MAI 2010, publicada no SUNOR nº 018, de 19 

MAI 2010, 
  

R E S O L V E: 
 

I - conceder 02 (dois) anos restantes de Licença para Tratar de Interesse 

Particular, ao Sd PM Mat. 990295-3/CIATur, Fábio José Sena da Costa, a/c de 25 NOV 2012. 
     

II - o requerente declarou que não deseja contribuir para o FUNAFIN durante o 

período de gozo da licença. Sebastião José Peregrino Gondim - Cel PM Diretor de Gestão de 

Pessoas. 
 

5.0.0.   CENTRO DE APOIO AO SISTEMA DE SAÚDE 
 

5.1.0.   Comissão Permanente de Licitação 
 

5.1.1.   Aviso de Dispensa de Licitação 
  

Ratifico e Reconheço a Dispensa de Licitação nº 031/13, Processo nº 053/13, 

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE EXAME DE PESQUISA DO VÍRUS “C” POR 

PCR QUANTITATIVO, a ser realizado no paciente MARINALDO LACERDA 

HONORATO, MAT. 08626, em favor da empresa GILSON CIDRIM. Valor do contrato: de 

R$ 417,37(quatrocentos e dezessete reais e trinta e sete centavos). Fato Gerador: Caso de 

emergência comprometendo a segurança de pessoa. Enquadramento: Inciso IV, do Art. 24, da 

Lei Federal nº 8.666/93.  
 

Ratifico e Reconheço a Dispensa de Licitação nº 032/13, Processo nº 054/13, 

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE EXAME DE DOSAGEM DE 

OXCARBAMAZEPINA, a ser realizado na paciente RENATA EMYLI M. DE BRITO, 

MAT. 107617-1, em favor da empresa GILSON CIDRIM. Valor do Contrato: de R$ 

56,00(cinquenta e seis reais). Fato Gerador: Caso de emergência comprometendo a segurança 

de pessoa. Enquadramento: Inciso IV, do Art. 24, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 

Ratifico e Reconheço a Dispensa de Licitação nº 034/13, Processo nº 056/13, 

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE EXAME DE PROTROMBINA M E MUTAÇÃO 

MTHFR, a ser realizado no paciente JOÃO DE MOURA B. FILHO, MAT. 107617-1, em 

favor da empresa GILSON CIDRIM. Valor do Contrato: de R$ 191,10(cento e noventa e um 

reais e dez centavos). Fato Gerador: Caso de emergência comprometendo a segurança de 

pessoa. Enquadramento: Inciso IV, do Art. 24, da Lei Federal nº 8.666/93. Recife, PE, 11 

MAR 2013. Carlos Roberto Vieira da Cunha - Ten-Cel PM Coordenador do CASIS.  
 

(Transcritos do DOE nº 046, de 12 MAR 2013) 
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5.2.0.   Resultado de Licitação 
 

Pregão Eletrônico nº 059/2012 - Processo nº 277/2012 – Objeto: Registro de preços 

para fornecimento gradual de gêneros alimentícios para 12 (doze) meses. Proponentes 

Vencedoras: 1) ACM Distribuidora e Comercio de Bebidas Ltda-ME; 2) Ceres Cereais e 

Estivas Ltda; 3) Disbral – Distribuidora Brasileira de Alimentos Ltda; 4) Distribuidora Irmãos 

Ltda; 5) Distribuidora JJ Ltda – ME; 6) F Almeida Mercantil e Logistica Ltda – ME; 7) JCM 

Comércio & Serviços Ltda - ME; 8) Panifi cadora Forte do Arraial Ltda - ME; 9) PF da Silva 

Ferigollo - EPP; 10) Premier Produtos Alimentícios Ltda; 11) Real Cereais Comércio 

Varejista Ltda; 12) Tecnovida Comercial Ltda; 13) Top Distribuidora Ltda; 14) Veiga Pessoa 

Comercio e Serviços Eireli - ME. Recife-PE, 11 MAR 2013. Robson Inácio Vieira - Maj PM 

CHEFE – Pregoeiro - CPL/CASIS. 

 

(Transcrito do DOE nº 046, de 12 MAR 2013) 

 

6.0.0.   CENTRO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CAS 

 

6.1.0.   Programa da Equoterapia 

 

O Chefe do Centro de Assistência Social da PMPE - CAS informa que estará 

reativando o Programa da Equoterapia no dia 19 MAR 2013 (Terça-feira) a partir das 09 

horas. 

 

O referido Programa Assistencial é destinado aos Servidores Militares, Público 

Civil e seus dependentes devidamente cadastrados junto ao Serviço Social do CAS visando 

proporcionar tratamento específico de Equoterapia; 

 

A Equoterapia funcionará na Sede do RPMON – Regimento de Polícia Montada, 

localizado na Avenida San Martin, s/ nº, no Bairro de San Martin - Recife – PE. 
 

Os interessados que ainda não estão inscritos no Programa em comento, deverão 

procurar a Sede do CAS, localizado na Rua Ambrosino Leite, 155, no Bairro das Graças - 

Recife – PE, para avaliação preliminar e o devido cadastramento. (Nota nº 003/2013/CAS). 

 

4ª P A R T E 
IV – Justiça e Disciplina  

 

1.0.0.   DISCIPLINA 
 

1.1.0.   3ª Comissão Permanente de Recursos Administrativos 
 

1.1.1.   Recurso  de  Revisão  de  Processo  Administrativo  Disciplinar - Extrato de  

            Decisão 
  

Do Objetivo 

Julgar o Recurso Administrativo firmado pelo ex-Militar estadual, Ronaldo José de 

Farias, Mat. 13227, praça de 11 AGO 1978, filho de José Francisco de Farias e de Eliete da 

Silva Farias, portador do Certificado de Dispensa de Incorporação nº 328639, Série j, 

expedido pela 21ª CSM da 7ª RM, o qual solicita sua reabilitação através de Ato do 

Comandante Geral, da medida administrativa que resultou em seu Licenciamento, “Ex-

Officio” das fileiras da Corporação conforme tornou público o BG nº 195, de 22 OUT 82, por 

encontrar-se classificado no comportamento “MAU”. 
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Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, face 

ao Recurso de Mandado de Segurança nº 0104676-2 ao qual o Superior Tribunal de Justiça 

deu provimento no sentido de garantir ao Impetrante, o ex-policial militar Ronaldo José de 

Farias, o direito à Revisão Disciplinar de seu Licenciamento “Ex-Offício”, por ser servidor 

sem estabilidade. 
 

Da análise do mérito 

Do que pode se depreender dos autos do Recurso de Revisão de Processo 

Administrativo Disciplinar do ex-policial militar Ronaldo José de Farias, o qual foi Excluído a 

Bem da Disciplina no comportamento “MAU” constando em sua pasta no Arquivo Geral da 

PMPE, 03 (três) Repreensões, 02 (duas) Detenções e 06 (seis) Prisões perfazendo um total de 

146 (cento e quarenta e seis) dias de punições disciplinares. 
 

Desta feita entende-se que a anulação do ato de licenciamento somente pode 

ocorrer quando ficar comprovado se houve injustiça ou ilegalidade no ato conforme preconiza 

o Art. 40 § 1º da Lei Estadual nº 11.817/2000 (CDMEPE). 
 

Outrossim, como não foi apresentado fato(s) novo(s) no Mandado de Segurança e 

no pleito revisional, que ensejasse a referida ilegalidade ou injustiça e por motivo fortuito a 

administração pública não pode ser a responsável pelo retorno de um ex-policial militar, 

Excluído a Bem da Disciplina castrense, conforme tornou público o BG nº 195, de 22 0UT 82, 

que a exemplo das punições arquivadas em seus assentamentos, vai de encontro a esta mesma 

disciplina, pois em apenas 04 (quatro) anos e 02 (dois) meses de efetivo serviço, o Sr. Ronaldo 

José de Farias foi Excluído das fileiras da Corporação por não se adequar aos requisitos e 

regulamentos da vida Castrense. 
 

Ausentes fatos novos, bem como, provas, indícios ou elementos que apoiem 

decisão que fundamente a anulação da pena, este Comando Geral Resolve: 
 

I – apreciar o mérito do seu pedido de revisão com base no Art. 40 § 1º e 2º da Lei 

Estadual nº 11.817/2000, mantendo a penalidade que lhe fora aplicada, por entender que não 

houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação; 
 

II – Determinar ao Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 

Decisão ao Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 

cabíveis; 
 

III – Determinar a publicação em Boletim Geral. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Do Objetivo 

Julgar o Recurso Administrativo firmado pelo ex-militar estadual José Valdevino 

Bezerra, Mat. 18642-2, praça de 23 de MAR 82, filho de Severino Valdevino Bezerra e de 

Rita Severina da Conceição, portador do Certificado de Dispensa de Corporação nº 

210782016187, Série P, expedido pela 21ª CSM da 7ª RM, o qual solicita sua reabilitação 

através de Ato do Comandante Geral, da medida administrativa que resultou em seu 

Licenciamento, “Ex-Offício” das fileiras da Corporação conforme tornou público o BG nº 

015, de 22 JAN 92, por encontrar-se classificado no comportamento “MAU”. 
 

Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, face 

ao Recurso de Mandado de Segurança nº 0104664-2 ao qual o Superior Tribunal de Justiça 

deu provimento no sentido de garantir ao Impetrante, o ex-policial militar José Valdevino 

Bezerra, o direito à Revisão Disciplinar de seu Licenciamento “Ex-Offício”, por ser servidor 

sem estabilidade. 
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Da análise do mérito 

Do que pode se depreender dos autos do Recurso de Revisão de Processo 

Administrativo Disciplinar do ex-policial militar, José Valdevino Bezerra o qual foi Excluído 

a Bem da Disciplina no comportamento “MAU” constando em sua pasta no Arquivo Geral da 

PMPE, 04 (quatro) Prisões perfazendo um total de 77 (setenta e sete) dias de sanção 

disciplinar, sendo diversas as naturezas das transgressões acostadas aos autos. 
 

Desta feita entende-se que a anulação do ato de licenciamento somente pode 

ocorrer quando ficar comprovado se houve injustiça ou ilegalidade no ato conforme preconiza 

o “art. 40.” § 1º da Lei Estadual nº 11.817/2000 (CDMEPE). 
 

Outrossim, como não foi apresentado fato(s) novo(s) no Mandado de Segurança e 

no pleito revisional, que ensejasse a referida ilegalidade ou injustiça e por motivo fortuito a 

administração pública não pode ser a responsável pelo retorno de um ex-policial militar, 

Excluído a Bem da Disciplina castrense, conforme tornou público o BG nº 015, de 22 JAN 92, 

que a exemplo das punições arquivadas em seus assentamentos, vai de encontro a esta mesma 

disciplina, pois em aproximadamente 09 (nove) anos e 10 (dez) meses de efetivo serviço, o 

requerente foi Excluído por não se adequar aos requisitos e regulamentos da vida castrense. 
 

Ausentes fatos novos, bem como, provas indícios ou elementos que apoiem decisão 

que fundamente a anulação da pena, este Comando Geral Resolve: 
 

I – apreciar o mérito do seu pedido de revisão com base no Art. 40 § 1º e 2º da Lei 

Estadual nº 11.817/2000, mantendo a penalidade que lhe fora aplicada, por entender que não 

houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação; 
 

II – determinar ao Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 

Decisão ao Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 

cabíveis; 
 

III – determinar a publicação em Boletim Geral. 

 

Do Objetivo 

Julgar o Recurso Administrativo firmado pelo ex-militar estadual Rinaldo Antônio 

da Silva, Mat. 20193, praça de 19 OUT 82, filho de Antonio Manuel da Silva e de Domeriana 

Severina da Silva, portador do Certificado de Reservista de 1ª Categoria nº 311442, Serie “B”, 

expedido pela 21ª CSM da 7ª RM, o qual solicita sua reabilitação através de Ato do 

Comandante Geral, da medida administrativa que resultou em seu Licenciamento, “Ex-

Offício” das fileiras da Corporação conforme tornou público o BG nº 121, de 02 JUL 85, por 

encontrar-se classificado no comportamento “MAU”. 
 

Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, face 

ao Recurso de Mandado de Segurança nº 0104664-2 ao qual o Superior Tribunal de Justiça 

deu provimento no sentido de garantir ao Impetrante, o ex-policial militar Rinaldo Antônio da 

Silva, o direito à Revisão Disciplinar de seu Licenciamento “Ex-Offício”, por ser servidor sem 

estabilidade. 
 

Da análise do mérito 

Do que pode se depreender dos autos do Recurso de Revisão de Processo 

Administrativo Disciplinar do ex-policial militar, Rinaldo Antônio da Silva o qual foi 

Excluído a Bem da Disciplina no comportamento “MAU” constando em sua pasta no Arquivo 

Geral da PMPE, 01 (uma) Repreensão, 04 (quatro) Detenções, 03 (três) Prisões perfazendo um 

total de 95 (noventa e cinco) dias de sanções disciplinares, sendo diversas as naturezas das 

transgressões acostadas aos autos. 
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Desta feita entende-se que a anulação do ato de licenciamento somente pode 

ocorrer quando ficar comprovado se houve injustiça ou ilegalidade no ato conforme preconiza 

o “art. 40.” § 1º da Lei Estadual nº 11.817/2000 (CDMEPE). 
 

Outrossim, como não foi apresentado fato(s) novo(s) no Mandado de Segurança e 

no pleito revisional, que ensejasse a referida ilegalidade ou injustiça e por motivo fortuito a 

administração pública não pode ser a responsável pelo retorno de um ex-policial militar, 

Excluído a Bem da Disciplina castrense, conforme tornou público o BG nº 121, de 02 JUL 85, 

que a exemplo das punições arquivadas em seus assentamentos, vai de encontro a esta mesma 

disciplina, pois em aproximadamente 03 (três) anos de efetivo serviço, o requerente foi 

Excluído por não se adequar aos requisitos e regulamentos da vida castrense. 
 

Ausentes fatos novos, bem como, provas indícios ou elementos que apoiem decisão 

que fundamente a anulação da pena, este Comando Geral Resolve: 
 

I – apreciar o mérito do seu pedido de Revisão com base no “art. 40.” § 1º e 2º da 

Lei Estadual nº 11.817/2000, mantendo a penalidade que lhe fora aplicada, por entender que 

não houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação; 
 

II – determinar ao Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 

Decisão ao Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 

cabíveis; 
 

III – determinar a publicação em Boletim Geral. 
 

--oo(0)oo-- 

 

Do Objetivo 

Julgar o Recurso Administrativo firmado pelo ex-militar estadual Francisco Iris da 

Silva, Mat. 26156-4, praça de 26 AGO 1986, filho de Américo Adrelino da Silva e de Leani 

Filomena da Silva, portador do Certificado Dispensa de Corporação nº RA 22-062-200304-8 

expedido pela 21ª CSM da 7ª RM, o qual solicita sua reabilitação através de Ato do 

Comandante Geral, da medida administrativa que resultou em seu Licenciamento, “Ex-

Offício” das fileiras da Corporação conforme tornou público o BG nº 020, de 27 JAN 89, por 

encontrar-se classificado no comportamento “MAU”. 

 

Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, face 

ao Recurso de Mandado de Segurança nº 0104676-2  ao qual o Superior Tribunal de Justiça 

deu provimento no sentido de garantir ao Impetrante, o ex-policial militar Francisco Iris da 

Silva, o direito à Revisão Disciplinar de seu Licenciamento “Ex-Offício”, por ser servidor sem 

estabilidade. 

 

Da análise do mérito 

Do que pode se depreender dos autos do Recurso de Revisão de Processo 

Administrativo Disciplinar do ex-policial militar, Francisco Iris da Silva o qual foi Excluído a 

Bem da Disciplina no comportamento “MAU” constando em sua pasta no Arquivo Geral da 

PMPE, 02 (duas) Prisões perfazendo um total de 60 (sessenta) dias de sanção disciplinar, 

sendo diversas as naturezas das transgressões acostadas aos autos. 

 

Desta feita entende-se que a anulação do ato de licenciamento somente pode 

ocorrer quando ficar comprovado se houve injustiça ou ilegalidade no ato conforme preconiza 

o “art. 40.” § 1º da Lei Estadual nº 11.817/2000 (CDMEPE). 
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Outrossim como não foi apresentado fato(s) novo(s) no Mandado de Segurança e 

no pleito revisional, que ensejasse a referida ilegalidade ou injustiça e por motivo fortuito a 

administração pública não pode ser a responsável pelo retorno de um ex-policial militar, 

Excluído a Bem da Disciplina castrense, conforme tornou público o BG nº 020, de 27 JAN 89, 

que a exemplo das punições arquivadas em seus assentamentos, vai de encontro a esta mesma 

disciplina, pois em aproximadamente 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de efetivo serviço, o 

requerente foi excluído por não se adequar aos requisitos e regulamentos da vida castrense. 
 

Ausentes fatos novos, bem como, provas indícios ou elementos que apoiem decisão 

que fundamente a anulação da pena, este Comando Geral Resolve: 
 

I - apreciar o mérito do seu pedido de Revisão com base no “art. 40.” § 1º e 2º da 

Lei Estadual nº 11.817/2000, mantendo a penalidade que lhe fora aplicada, por entender que 

não houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação; 
 

II - determinar ao Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta Decisão 

ao Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas cabíveis; 
 

III - determinar a publicação em Boletim Geral. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Do Objetivo 

Julgar o Recurso Administrativo firmado pelo ex-militar estadual Luciano Nunes 

da Silva, Mat. 15711, praça de 29 SET 80, filho de Severino Nunes da Silva e de Maria 

Helena Nascimento, portador da Reservista  nº 094554, Série D, expedido pela 21ª CSM da 7ª 

RM, o qual solicita sua reabilitação através de Ato do Comandante Geral, da medida 

administrativa que resultou em seu Licenciamento, “Ex-Officio” das fileiras da Corporação 

conforme tornou público o BG nº 148, de 09 AGO 85, por encontrar-se classificado no 

comportamento “MAU”. 
 

Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, face 

ao Recurso de Mandado de Segurança nº 0104676-2 ao qual o Superior Tribunal de Justiça 

deu provimento no sentido de garantir ao Impetrante, o ex-policial militar Luciano Nunes da 

Silva, o direito à Revisão Disciplinar de seu Licenciamento “Ex-Officio”, por ser servidor sem 

estabilidade. 
 

Da análise do mérito 

Do que pode se depreender dos autos do Recurso de Revisão de Processo 

Administrativo Disciplinar do ex-policial militar, Luciano Nunes da Silva o qual foi Excluído 

a Bem da Disciplina no comportamento “MAU” constando em sua pasta no Arquivo Geral da 

PMPE, 02 (duas) Repreensões e 02 (duas) Prisões perfazendo um total de 25 (vinte e cinco) 

dias de sanção disciplinar, sendo diversas as naturezas das transgressões acostadas aos autos. 
 

Desta feita entende-se que a anulação do ato de licenciamento somente pode 

ocorrer quando ficar comprovado se houve injustiça ou ilegalidade no ato conforme preconiza 

o “art. 40.” § 1º da Lei Estadual nº 11.817/2000 (CDMEPE). 
 

Outrossim como não foi apresentado fato(s) novo(s) no Mandado de Segurança e 

no pleito revisional, que ensejasse a referida ilegalidade ou injustiça e por motivo fortuito a 

administração pública não pode ser a responsável pelo retorno de um ex-policial militar, 

Excluído a Bem da Disciplina castrense, conforme tornou público o BG nº 148, de 09 AGO 

85, que a exemplo das punições arquivadas em seus assentamentos, vai de encontro a esta 

mesma disciplina, pois em aproximadamente 04 (quatro) anos e 10 (dez) meses de efetivo 

serviço, o requerente foi excluído por não se adequar aos requisitos e regulamentos da vida 

castrense. 
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Ausentes fatos novos, bem como, provas indícios ou elementos que apoiem decisão 

que fundamente a anulação da pena, este Comando Geral Resolve: 
 

I – apreciar o mérito do seu pedido de Revisão com base no “art. 40.” § 1º e 2º da 

Lei Estadual nº 11.817/2000, mantendo a penalidade que lhe fora aplicada, por entender que 

não houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação; 
 

II – determinar ao Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 

Decisão ao Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 

cabíveis; 
 

III – determinar a publicação em Boletim Geral. 

 

 

 

LUIS AURELIANO DE BARROS CORREIA  

Cel PM Comandante Geral 

 

 

 

C O N F E R E: 

 

 
 

 

MENSAGEM BÍBLICA 

Seis coisas o Senhor aborrece, e a sétima a sua alma abomina: olhos altivos, língua 

mentirosa, mãos que derramam sangue inocente, coração que trama projetos iníquos, pés que 

se apressam a correr para o mal, testemunha falsa que profere mentiras e o que semeia 

contendas entre irmãos. (Provérbios 6:16-19). 


